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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 8ª Reunião Ordinária do Colégio de

Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos nove dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete (09/06/2017), às dez horas (10h), na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada no 4º (quarto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 8ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas, o Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, e os Procuradores de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Luiz Barbosa Carnaúba, Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, Walber José Valente de Lima, Lean Antônio Ferreira de Araújo, Antiógenes Marques de Lira, Dennis Lima Calheiros, Vicente Feliz Correia, José Artur Melo, Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Afrânio Roberto Pereira de Queiroz, Marcos Barros Méro, Valter José de Omena Acioly e Denise Guimarães de Oliveira. Inicialmente, o Presidente agradeceu a presença de todos e justificou a ausência do Secretário, Promotor de Justiça Humberto Pimentel Costa, designando o Excelentíssimo Promotor de Justiça Almir José Crescêncio para substituir o aludido auxiliar nesta reunião. Ato contínuo, solicitou do Secretário ad hoc a conferência do quorum. Confirmado o quorum necessário, o Presidente declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido a minuta da ata da 7ª Reunião Ordinária e se, caso receberam, aprovariam o seu texto. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Félix Correia solicitou o registro em ata de justificativa de sua ausência na Reunião transata. Passada à fase de votação, foi a ata aprovada à unanimidade com a alteração proposta. Dada a palavra a Excelentíssima Procuradora de Justiça Denise Guimarães de Oliveira, esta questionou o motivo dos Processos 5168/2015 e 1284/2017 não terem sido incluídos na pauta desta reunião, em que pese a deliberação do colegiado em reunião passada. O Presidente informou que a exclusão dos referidos processos foi ocasionada pela urgência das demandas advindas do CNMP, porém se comprometeu a incluí-los na pauta da próxima reunião. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proposta de Resolução CPJ. Assunto: Proposta de Resolução do Colégio de Procuradores de Justiça tendente a regulamentar as atribuições recursais das Procuradorias de Justiça e dá outras providências. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Quanto ao item 1, o Presidente informou que a proposta de Resolução apresentada visa regulamentar as atribuições recursais das Procuradorias de Justiça, a inspeção permanente, o critério de distribuição, as substituições e dá outras providências. Afirmou que, após correição realizada no Ministério Público de Alagoas pelo Conselho Nacional do Ministério Público, restou constatada a necessidade de regulamentação das atividades desenvolvidas pelos órgãos de 2º grau da Procuradoria Geral de Justiça de modo a tornar o trabalho desenvolvido pelo Ministério Público mais eficaz. Em seguida, o Presidente fez a leitura da proposta de Resolução esclarecendo todos os pontos abordados. Asseverou ainda que a elaboração da supracitada proposta de Resolução levou em consideração as sugestões apresentadas por todos os Procuradores de Justiça do Ministério Público de Alagoas. Agradeceu a colaboração do Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, Corregedor-Geral do Ministério Público. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dennis Lima Calheiros, este expressou preocupação quanto as dificuldades na realização das inspeções permanentes descritas no art. 4º da Resolução. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia compartilhou a preocupação suscitada. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, este informou que a matéria foi debatida exaustivamente por todos os membros do colegiado e que a presente proposta de Resolução visa atender questionamentos do Conselho Nacional do Ministério Público. Colocada em votação, a Proposta de Resolução foi aprovada, por unanimidade, pelo colegiado. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Procurador-Geral de Justiça Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, Presidente da sessão, informou que recebeu o Relatório Preliminar de Correição da Corregedoria Nacional do Ministério Público. Afirmou que está adotando providências no sentido de responder aos questionamentos levantados pela Corregedoria Nacional do Ministério Público e corrigir eventuais falhas detectadas pelo referido órgão. Disse que proporá novas resoluções nos meses seguintes, especificamente para definir atribuições de órgãos de execução situados em diversos municípios do Estado, bem como para regulamentar matérias de interesse geral do Ministério Publico Estadual. Mencionou casos específicos indicados no Relatório Preliminar, especialmente a utilização e disponibilização de carros oficiais às Procuradorias de Justiça, bem como a convocação de Promotores de Justiça para substituir Procuradores de Justiça em eventuais faltas e impedimentos. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça José Artur Melo, este informou que estivera presente na reunião convocada pelo Procurador-Geral de Justiça e o Corregedor-Geral do Ministério Público para discutir o Relatório Preliminar de Correição da Corregedoria Nacional do Ministério Público. Elogiou todos os convocados, ressaltando que cabe ao Ministério Público corrigir eventuais falhas ou erros apontados pelo CNMP. Asseverou que sempre colocou o seu gabinete a disposição dos Promotores de Justiça que eventualmente lhe substituem. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antiógenes Marques Lira, este expressou que supostas faltas apontadas no aludido Relatório Preliminar não devem ser generalizadas. Sugeriu, inclusive, que o Colégio de Procuradores de Justiça respondesse os questionamentos arguídos pelo CNMP de forma objetiva e precisa. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, este informou que recentemente participou de Audiência Pública em que se discutiu a atuação dos órgãos de 2ª instância do Ministério Público. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Marcos Barros Méro sugeriu a edição de Resolução que discipline o uso de carros oficiais no âmbito do Ministério Público de Alagoas, nos mesmos moldes da Resolução que regula a utilização de carros oficiais por membros do Conselho Nacional do Ministério Público. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, este mencionou algumas manifestações constantes no Relatório Preliminar de Correição da Corregedoria Nacional do Ministério Público. Afirmou que a convocação de Promotores de Justiça para substituir Procuradores de Justiça em eventuais faltas e impedimentos está prevista na Lei Complementar 15/1996, entretanto, inexiste, por absoluta ausência de previsão legal, a possibilidade de um Promotor de Justiça, em substituição a Procurador de Justiça, integrar, mesmo que transitoriamente, qualquer dos órgãos colegiados da Administração Superior do Ministério Público. Disse ainda que há um Ato PGJ, editado na época em que o Excelentíssimo Procurador de Justiça Eduardo Tavares Mendes exerceu o cargo de Procurador-Geral de Justiça, que disciplina a utilização de veículos da Procuradoria Geral de Justiça. Ressaltou a importância em se avaliar detalhadamente projetos de resolução que visem regulamentar a utilização de carros oficiais pelos membros do Ministério Público, notadamente pela repercussão embaraçosa que a matéria pode gerar. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, este falou que teve acesso as indagações levantadas pela Corregedoria Nacional do Ministério Público e afirmou que, em relação ao Colégio de Procuradores de Justiça, a aprovação da Resolução que regulamenta as atribuições recursais das Procuradorias de Justiça resolve grande parte dos questionamentos contidos no Relatório Preliminar de Correição. Expressou que todos os órgãos da administração superior do Ministério Público de Alagoas foram bem avaliados, devendo seus integrantes se orgulharem de suas atividades. Ressaltou, inclusive, que inexiste no Relatório Preliminar de Correição da Corregedoria Nacional qualquer manifestação desabonadora à atuação dos órgãos de 2ª instância do MP estadual. Asseverou que o Ministério Público de Alagoas não tem compromisso com erros e que as falhas apontadas serão corrigidas. Parabenizou o trabalho do Procurador-Geral de Justiça, notadamente na edição de atos e propostas de resoluções que buscam aperfeiçoar as atividades desenvolvidas pelo Ministério Público, ressaltando inclusive o pouco tempo de gestão. Em seguida, o Presidente agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário designado do Colégio de Procuradores de Justiça, Almir José Crescêncio, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente.
Alfredo Gaspar de Mendonça Neto
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça
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